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Resumo Analiso a institucionalização da Economia Solidária no Brasil, via regulação so-
cial e jurídica, no contexto da relação entre sociedade civil e Estado. A ação política do Mo-
vimento da Economia Solidária na relação entre sociedade civil e Estado, a composição reti-
cular desse movimento e o crescente processo de institucionalização da Economia Solidária 

relaciona com o Estado no processo de regulação social e jurídica da Economia Solidária? 
Como resultado mais imediato, constatou-se que o Movimento da Economia Solidária é 

que interagem e transitam entre sociedade civil e Estado. Esse trânsito revela a existência 
de um espaço público, entendido como esfera de debate e de expressão das diferenças que 
possibilita a luta democrática, entre o movimento e outros atores coletivos, pela criação de 

conversas informais com integrantes do Movimento da Economia Solidária, entrevistas se-
miestruturadas com lideranças nacionais do movimento e com integrantes dos poderes 

espaços de discussão e de deliberação da Economia Solidária no Brasil. 
Palavras-chave Redes de movimentos sociais; Estado; Regulação; Economia Solidária; 
Políticas Públicas. 
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Abstract In this paper I examine the intitutionalisation of Solidarity Economy in Brazil by 
the social and juridical regulation, in the context between civil society and State. The polit-
ical action of Solidarity Economy movement in the relation between civil society and State, 
the networking composition of this movement and the growing process of intitutionalisa-
tion of the Solidarity Economy took me to the main question of this paper: How does the 
Solidarity Economy movement interact with the State in the process of social and juridical 
regulation of Solidarity Economy? As an immediate answer, I have observed that the Soli-
darity Economy movement is a network of networks made by organizations and persons 
connected mainly to the Catholic Church, to the non-Governmental Organizations (NGOs), 
to the social movements, to the universities and to the State, that interact and transit from 
civil society to the State. This transit shows the existence of differences that enables the 

-
cional legal landmark that aims guarantee the right to the associative work and also to 
consolidate the Solidarity Economy as a public policy. The methodological resourses ap-
plied were informal dialogues with the members of the Solidarity Economy movement; 
semi structured interviews with nacional leaders of the movement and with members of 
the Federal Legislative and Executive Power; analysis of institutional documents and ob-
servations in the arena of debate and deliberations of Solidarity Economy in Brazil. 
Keywords Social movements network; State; Regulation; Solidarity Economy; Public Policies.

Resumen 
-

-

movimientos sociales, universidades y el aparato estatal, que interactúan y se mueven en-
tre la sociedad civil y el Estado. Este tránsito revela la existencia de un espacio público, en-

-

nacional para garantizar el derecho al trabajo asociado y consolidar la economía solidaria 
-

males con miembros del Movimiento de Economía Solidaria, entrevistas semiestructuradas 
con líderes nacionales de lo movimiento y miembros de los poderes ejecutivo y legislativo 
federales, análisis de los documentos institucionales y observaciones en los espacios de de-

Palabras clave 
Políticas públicas.

1. O ponto de partida

Como parte de minha pesquisa de doutorado em ciências sociais, de-
senvolvida na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), sobre o 
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processo sociopolítico de regulação da Economia Solidária no Brasil, este 
trabalho pretende contribuir para a análise da institucionalização da Eco-
nomia Solidária, via regulação social e jurídica, que ocorre no âmbito da 
relação entre sociedade civil e Estado.

-
dária a uma juridicização, a virar lei, reconhecendo-a como um direito e 
consolidando-a como uma política estatal no Brasil (FORTE, 2017, p. 160). 

ju-
ridicização é fundamental para o reconhecimento e a construção de uma 
política pública nacional. A juridicização é o processo de atribuição de ca-
ráter jurídico, realizado por cada sociedade, sobre os seus símbolos e prá-
ticas de educação, religião, família, trabalho, economia etc.3 Nessa direção, 
juridicizar

e, consequentemente, obrigando o Estado a reconhecê-las como fato jurí-
dico, tendo ele de se responsabilizar pelas garantias e direitos resultantes 
da juridicização. Esse é um passo indispensável do processo de regulação 
da economia solidária para a sua institucionalização, que depende de arti-

espaço público (FORTE, 2017, p. 160).
Para Habermas (1997), o espaço público é um lugar de debate onde to-

dos os diferentes, orientados pelo bem comum, debatem e decidem como 
se fossem iguais. Porém, conforme Fraser (1995), no espaço público a de-

contrapúblicos subalternos. 
Na crítica ao conceito de espaço público de Habermas, Fraser (1995) 

-
der desiguais entre os diferentes que lhes impossibilitam de debater e de 
decidir como se fossem iguais.4 Por essa razão, a autora fala dos contra-

3 Nas palavras de Rouland (1990, p. 7-8, tradução minha), “todas as sociedades não compartilham a 
mesma visão de mundo. Os valores que elas privilegiam geralmente diferem. Trata-se do mesmo 

em algumas culturas e não em outras). A antropologia do direito não pode, então, se satisfazer com o 

processos de juridicização. Em razão da importância que ela traz ao Direito na regulação social, cada 

inclusos em outros sistemas de controle social (por exemplo, a moral e a religião)”.

contextos concretos de comunicação. Contudo, de acordo com seu conceito normativo de entendi-

desenrole no âmbito de uma situação ideal de fala, que funcionaria como uma antecipação contrafá-
tica inevitável, mesmo em contextos distorcidos de comunicação. Cf. McCarthy (1995, p. 315-413). 



Joannes Paulus Silva Forte | De rede à política pública: ações reticulares no processo sociopolítico de regulação da econo-
mia solidária no Brasil

115

públicos subalternos para destacar os espaços alternativos em que os su-

-
mas de opressão e de construção de seus argumentos nos grandes espa-
ços públicos
por meio da criação de leis que instituam políticas públicas. 

Para Telles (1994), o espaço público -
duzidos com o reconhecimento de direitos, os quais são tomados pela au-
tora como forma de sociabilidade e regra de reciprocidade, que vão além 

-
-

espaço público é o espaço de debate e de expressão 
das diferenças que torna possível a luta democrática entre o Movimento 
da Economia Solidária e outros atores coletivos na disputa por direitos e 

-
líticas públicas.

Para Avritzer (2012), na passagem dos anos 1980, durante o regime 
militar brasileiro, houve o surgimento de um tipo peculiar de sociedade 
civil em busca de autonomia e emancipação, o que Dagnino chamou de 

“ressurgimento”, momento em que ressurgiu uma resistência ao Estado 
autoritário (DAGNINO, 2002, p. 9-15).

Nesse contexto, Avritzer (2012) ultrapassa a visão dicotômica da so-
ciedade civil como espaço de resistência ao Estado. O autor entende a so-
ciedade civil brasileira
políticas e sociais de trabalhadores rurais e urbanos, mulheres, indíge-
nas, negros, ambientalistas dentre outros sujeitos políticos que agem na 
construção de uma esfera pública, mas que funciona entre a autonomia e 
a interdependência política em relação ao Estado, buscando implementar 
políticas públicas para a efetivação de direitos.

Para desconstruir a versão generalizadora da sociedade civil “como um 
polo de virtudes democratizantes”, é indispensável lembrar as conside-

-
cia perversa. Para a autora, esse fenômeno marcou a década de 1990 já 
na vigência da chamada Constituição Cidadã (Constituição da República 

atores sociais e ONGs que se apresentam como sociedade civil, tomando 
para si o papel estatal de prestação de atividades essenciais, enquanto o 



Joannes Paulus Silva Forte | De rede à política pública: ações reticulares no processo sociopolítico de regulação da econo-
mia solidária no Brasil

116

Estado foi se retirando de sua responsabilidade com os direitos sociais. 

para o trabalho, o planejamento urbano e a saúde pública; e as garantias 
fundamentais dos cidadãos brasileiros. Analisando esse cenário, Dagni-

“sociedade civil”.
Nesse sentido,  é “um fenômeno cujas consequ-

ências contrariam sua aparência, cujos efeitos não são imediatamente 
evidentes e se revelam distintos do que se poderia esperar”. Conforme 
a autora, a perversidade se fundamenta “(...) no fato de que, apontando 

sociedade civil ativa e propositiva” (DAGNINO, 2004, p. 96-7).
Tendo em vista o conceito de sociedade civil de Avritzer (2012) e a con-

sociedade civil aquelas que são constitu-
-

presarial, haja vista que o mercado também integra a sociedade civil por 
meio de seus sujeitos e entidades que podem se articular com todas as 

de sociedade civil ainda mais amplo para compreender a formulação de 
políticas públicas em diversas áreas que contam com a ação dos empre-
sários, por exemplo, por meio da chamada Responsabilidade Social das 
Empresas (RSE). 

Neste artigo, adoto o conceito de ampla sociedade civil para abranger as 
-
-

solidar a Economia Solidária como política pública nacional.
Considerando o conceito gramsciniano de Estado Ampliado (Estado In-

tegral), o qual evidencia a unidade e a distinção entre sociedade civil e so-
ciedade política (BIANCHI, 2008, p. 184), destaco que o Estado é mais que 

para fazer cumprir as normas jurídicas e manter a ordem social. Contudo, 
para atender o objetivo deste artigo, é necessário compreender a existên-
cia de uma sociedade política ou Estado-coerção, que diz respeito ao con-

-
ças e aos valores que permeiam a instituição estatal e ao seu pessoal, que 
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políticas em nome do conjunto dos cidadãos. Com isso, o pessoal do Es-
tado (auxiliares, técnicos, analistas, parlamentares, governantes dentre 
outros) também é responsável pelas consequências sociais da ação polí-

sociedade política e a sociedade civil, da qual o 
mercado também faz parte.

No caso da regulação da Economia Solidária, temos um processo diri-
gido por uma articulação em rede que busca a proteção da lei e do Esta-
do para consolidar o direito ao trabalho associado e uma política pública 
nacional de Economia Solidária, o que em nenhuma medida se relaciona 
ao projeto neoliberal, que é de desresponsabilização da garantia dos di-
reitos sociais, tais como saúde, educação, moradia e direitos do trabalho. 
No caso da Economia Solidária, temos o contrário. Há a busca pelo Esta-

mais responsável por garantir e estimular o trabalho associado e a Eco-
nomia Solidária no Brasil5.

-

219-220), rede -

as práticas de agentes sociais que constroem a economia solidária como 

no qual se encontram diversos pontos de articulação (retículos) que, de 
modo interdependente, constituem uma estrutura articulada e dinâmi-
ca, integrada por diferentes atores, individuais e coletivos, em função da 

A presença do Movimento da Economia Solidária na relação entre so-
ciedade civil e Estado, a composição reticular desse movimento e o pro-

-
te pergunta: como o Movimento da Economia Solidária se relaciona com 
o Estado no processo de regulação social e jurídica do trabalho associado 
e da Economia Solidária?

Para responder a essa questão principal, foram utilizados os seguin-

informais com integrantes do movimento, entrevistas semiestruturadas 
com lideranças nacionais do movimento e com integrantes dos Poderes 

apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo”. 
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Legislativo e Executivo Federais, análise de documentos institucionais e 
-

lidária no Brasil.
Com base nesses recursos, o trabalho tenta responder a sua questão 

principal, mostrando, em linhas gerais, como foi construído o Movimen-
to da Economia Solidária no Brasil e como a Economia Solidária está pre-
sente na relação entre sociedade civil e Estado por meio de seu processo 
de regulação.

2. A Economia Solidária como novo movimento social e como 

rede de redes

concepção e prática socioeconômica e política que se apresenta como al-
ternativa ao capitalismo6; 2) como política pública de inclusão produtiva 

pobreza exclusão social7; e 3) como novo mo-
vimento social.

Segundo Sarria Icaza (2009), a perspectiva dos novos movimentos so-
ciais, predominantemente europeia, enfatiza os processos de identidade 
e a sua presença premente em toda a ação coletiva. Para a autora, os no-
vos movimentos sociais são: 

6 Segundo a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES), do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), “(...) compreende-se por Economia Solidária o conjunto de atividades econômicas de produ-
ção, distribuição, consumo, poupança e crédito, organizadas sob a forma de autogestão. (...) a Econo-
mia Solidária possui as seguintes características: a) Cooperação (...) a propriedade coletiva de bens, a 
partilha dos resultados e a responsabilidade solidária. Envolve diversos tipos de organização coletiva: 

de produção; redes de produção, comercialização e consumo; grupos informais produtivos de seg-

mte.gov.br/ecosolidaria/o-que-e-economia-solidaria.htm
-

os princípios defendidos pelo Movimento da Economia Solidária, bem como demonstra a amplitude 

consumo e do crédito, que integram a proposta de contribuir para a construção de outra sociedade, 
pobreza e 

exclusão social -

http://mds.gov.br/assuntos/brasil-sem-miseria/inclusao-produtiva-
-urbana-1/economia-solidaria
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(...) outro conceito para demarcar a emergência de novos atores coletivos que, 
-

tivas e reivindicam autonomia, reconhecimento das diferenças e novos valo-
res culturais, centrados na justiça e na solidariedade (SARRIA ICAZA, 2009, 
p. 260-1).

Conforme Sarria Icaza (2009, p. 262-3), os movimentos sociais foram 
concebidos na perspectiva de ação política, sobretudo visualizados em 
seu confronto com o Estado e na busca de viabilizar a mudança social. 

e a novas perspectivas analíticas, ocasionando a apropriação diferenciada 
do conceito de sociedade civil – para superar os limites e a dicotomia do 

-
crático em sociedades com alta fragmentação e diferenciação, originárias 
da ampliação das desigualdades e do descrédito nas utopias totalizadoras 
(SARRIA ICAZA, 2009, p. 262-263).

Sarria Icaza (2009) entende que a Economia Solidária poderia ser clas-
novo movimento social na medida em que:

-

classe operária na Europa do século XIX, integra, nos últimos anos do sécu-
lo XX, redes de movimentos sociais, nacionais e internacionais, mobilizando 
atores sociais e ideias. Na busca por reincorporar debates acerca da economia 

-
rais e os arranjos institucionais existentes (SARRIA ICAZA, 2009, p. 262-263).

Analisando a economia solidária na chave dos novos movimentos sociais, 
-

sados, mas, principalmente, aos interlocutores entrevistados, sujeitos de 
minha pesquisa, na tentativa de reconstituir a economia solidária como 
articulação política no Brasil.
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-
tituem e que são constituídos por elas. Por isso, há grande importância 
em olhar para o processo sociopolítico de regulação da economia solidá-

quais, ao mesmo tempo, são integrantes de atores coletivos e institucio-
nais.

Em entrevista realizada em 27 de fevereiro de 2015, Paul Singer, pro-
fessor aposentado da Faculdade de Economia e Administração (FEA) da 
USP, um dos fundadores do Partido dos Trabalhadores (PT) e Secretário 
Nacional de Economia Solidária, desde a fundação da Secretaria nacional 
de Economia Solidária (SENAES) até maio de 2016, relatou que, no Brasil, 

iniciou uma campanha bem-sucedida contra a fome com apoio da Igre-

associados.
O professor Singer disse que, por volta de 1993, o PT procurou o pro-

fessor Antonio Cândido de Mello e Souza – o qual considera o intelectual 
mais importante do partido – para uma discussão interna sobre os rumos 
do socialismo. Na ocasião, Paul Singer foi convidado a contribuir com o 

Segundo Singer, depois disso a Economia Solidária foi inserida no debate 
do socialismo, apresentando-se como uma alternativa ao capitalismo. O 
nome Economia Solidária teria vindo de uma conversa com Aloízio Mer-
cadante (PT) que, conforme Singer, sugeriu o nome para a sua proposta, 
que consistia em um modo de produção e distribuição baseado na auto-
gestão e na democracia.

de textos sobre a Economia Solidária foi o chileno Luís Razeto Migliaro, 
professor de economia da Universidade Bolivariana de Chile. Entretanto, 
ele utilizava um nome diferente, porém semelhante: “Economia de Soli-
dariedade”. 

No Brasil, os estudos sobre a Economia Solidária têm início em meados 
dos anos 1990. Em 1995, o professor Singer convocou, via Fundação Inte-
runiversitária de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho (UNITRABALHO) 

-
fessor universitário, ex-prefeito de São Carlos-SP e ex-deputado federal 
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Paulo com professores universitários e membros de movimentos sociais, 
sindicatos e ONGs de várias partes do Brasil. Singer disse que “havia umas 
trinta pessoas. Fiquei surpreso”. 

-
nomia Solidária, nos idos de 1983, o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) decidiu que organizaria cooperativas em seus assenta-
mentos com os princípios da autogestão e da democracia, os quais passa-
ram a ser também do Movimento da Economia Solidária. O MST tinha o 
apoio da Cáritas, que o ajudou com a assessoria agrícola em seus assen-
tamentos.

Segundo Singer, o professor Gonçalo Guimarães, da Incubadora Tec-

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), também esteve presente. Inclusive, as 
primeiras cooperativas incubadas foram na cidade do Rio de Janeiro. A 
ITCP COOPPE-UFRJ foi fundada em 1995 e é a incubadora mais antiga do 
Brasil, permanecendo sob a direção do professor Gonçalo, que também 
organizava Economia Solidária nos anos 1990, quando esse nome ainda 
não existia.

São Paulo era ouvir os atores sociais ligados a movimentos sociais, ONGs, 
sindicatos e universidades sobre as práticas econômicas de trabalho, pro-
dução e distribuição autogestionárias, associativistas e cooperativistas 
que desenvolviam, apoiavam e pesquisavam. Foi uma sondagem sobre os 
casos que poderiam ser considerados como Economia Solidária, sobre-

-
das pelos trabalhadores. Singer disse que a Economia Solidária, no Bra-
sil, “ressurgiu” para enfrentar o desemprego e a miséria, e que a entidade 

que “(...) plantou a semente da Economia Solidária nos anos 1980 por uma 

sindicatos e as universidades”.
Quando entrevistei Ademar Bertucci, em 01 de dezembro de 2014, o 

então assessor nacional da Cáritas Brasileira falou sobre as origens da 
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No Brasil, a Cáritas foi fundada em 1956, mas somente em 1980 passou 
a dedicar-se aos chamados Projetos Alternativos Comunitários (PACs), 
baseados no trabalho associado. A partir de então, os PACS foram desen-
volvidos como uma “alternativa de sobrevivência” diante da miséria, da 
fome e do desemprego. 

De acordo com Bertucci, a partir dos anos 1980, a Cáritas deu início a 
-

vidades econômicas cooperativistas, que eram os PACs, os quais também 

-
jetos passaram a ser concebidos como espaço de formação política para a 
democracia numa perspectiva “libertadora”. 

-
pular Solidária (EPS), da qual, como dizem os agentes da Cáritas, os ‘po-
bres’, os ‘excluídos’, são os ‘protagonistas’ no desenvolvimento de uma 
‘cultura da solidariedade’ (...)” (FORTE, 2008, p. 220-221).

Na entrevista com Singer, ele reconheceu o pioneirismo da Cáritas na 
organização da Economia Solidária no Brasil. Mas, mesmo antes da en-
trevista, ele já havia dado sinais desse reconhecimento em trabalhos an-
teriores (SINGER, 2002a; 2002b). 

-
ria no Brasil, ajuda a saber como o Movimento da Economia Solidária foi 
construído. Sobretudo, o dado destacado contribui para elucidar a dire-
ção inicial dada ao movimento, já que a Cáritas foi e ainda é bastante in-

Nos últimos anos da década de 1990, enquanto a Cáritas conduzia a 
Economia Solidária organizada desde os PACs, os seus agentes foram se 
articulando com integrantes de ONGs, com professores universitários e 
com integrantes do movimento sindical. Consequentemente, o Movimen-
to da Economia Solidária foi se constituindo como uma rede de redes, isto 
é, uma rede de movimentos e entidades composta por outras redes, tais 
como: Rede Cáritas, o Instituto Marista de Solidariedade (IMS), Conselho 

-
-

nica de Serviço/ACT Aliança (CESE), Fundação Luterana de Diaconia/ACT 
(FLD) Aliança, Rede Cearense de Socioeconomia Solidária (RCSES), Rede 

-
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lidária e Feminista (RESF), Rede de Saúde Mental e Economia Solidária 
(RSMES), Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários (UNI-
SOL), União Nacional das Cooperativas de Agricultura Familiar e Economia 
Solidária (UNICAFES), Confederação de Cooperativas de Reforma Agrária 

Solidárias (UNICOPAS), Fundação Interuniversitária de Estudos e Pes-
quisas sobre o Trabalho (UNITRABALHO), Rede Universitária de Incuba-

(rede social e econômica da economia solidária na internet), Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Movimento Nacional dos Ca-
tadores de Recicláveis (MNCR), Agência de Desenvolvimento Solidário da 

Ético e Solidário (FACES), ONGs diversas, redes de trabalho, produção e 
comercialização, como a Rede Justa Trama (que integra empreendimen-
tos em vários estados do Brasil) e a rede Xique-Xique (no estado do Rio 
Grande do Norte), Rede Brasileira de Bancos Comunitários (sob a coorde-
nação do Banco Palmas, que se localiza em Fortaleza-CE), Rede de Gesto-
res de Políticas Públicas de Economia Solidária, dentre outras.

Assim, nos anos 2000, tem-se um Movimento da Economia Solidária 
formado por uma diversidade de entidades que, articuladas em rede, envi-
dam esforços para a prática da Economia Solidária e o seu apoio, fomento, 
reconhecimento e consolidação no Brasil.

Tendo em vista que o Movimento da Economia Solidária foi organizado 
sob forma reticular, o conceito de rede de movimentos sociais (SCHERER-
-WARREN, 2005) é apropriado para a abordagem de sua constituição.8

No diálogo com Scherer-Warren (2005), foi possível compreender como 
emergiu uma forma reticular de organização social que se relaciona a vá-

surgiram as chamadas redes de movimentos sociais dos setores populares 
que, na visão de Scherer-Warren (2005, p. 22), podem ser consideradas 

-
do a relação entre o local e o global, a autora observa que a dinâmica da 
modernização vai gerando problemas aos movimentos sociais que come-
çam a se constituir na década de 1960. Para superar a fragmentação dos 

8 O Movimento da Economia Solidária já foi abordado como uma rede de movimentos sociais (SCHE-
RER-WARREN, 2005) em Forte (2008) e em Lima (2015).
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trabalhadores sem terra, dos atingidos por barragens etc., impulsiona-
da pela atomização dos indivíduos e das lutas sociais, os atores coletivos 
buscaram a organização reticular para alcançar os objetivos das lutas de 
seus movimentos que, a partir da década de 1990, passaram a se organizar 
local, nacional e internacionalmente. Como diz Scherer-Warren (2005, p. 

entre o local (comunitário) e o global (supranacional, transnacional)”.
Com base no trabalho de Scherer-Warren (2005), percebe-se como os 

movimentos sociais compartilham as suas diversidades e até chegam a 
incorporar as peculiaridades uns dos outros. Nessa direção, Lima (2015) 

parte da incorporação de demandas de vários movimentos, originando 
um movimento maior, o que, teoricamente, pode ser considerado como 
rede de movimentos sociais (SCHERER-WARREN, 2005) e como novo movi-
mento social (SADER, 1998; MELUCCI, 2001, SARRIA ICAZA, 2009).

Assim, a rede sociedade civil e do Es-
tado9, o que aparece claramente nas Plenárias de Economia Solidária, que 

-

contrapúbli-
co subalterno (FRASER, 1995), e nas Conferências de Economia Solidária, 

-
nalidade de construir os planos de Economia Solidária a serem seguidos 
pelos governos nos três níveis do Poder Executivo.

Em razão de sua organização reticular, o Movimento da Economia So-
-

lado por diferentes atores (estatais e não estatais) nos municípios, nos 

9 Criada em 2003, antes da SENAES, a Rede de Gestores de Políticas Públicas de Economia Solidária 
é uma articulação entre gestores(as) públicos(as) que atuam nos espaços governamentais (prefeitu-
ras, governos estaduais e governo federal). A Rede estimula o desenvolvimento e a implementação 
de políticas públicas e tem atuado principalmente em atividades de formação de gestores para que 
se comprometam com a política de economia solidária em seus espaços de atuação. Sua presença no 
FBES ocorre mediante representantes por ela indicados. Por isso, é necessário esclarecer que a Rede 

-
te, seja indireta e informalmente, com a mediação entre os integrantes da referida rede e atores do 
legislativo e do executivo. 
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-
duais e Brasileiro de Economia Solidária. Esses atores apoiam, fomentam 
e assessoram os Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) em de-

em prol da consolidação da Economia Solidária como política pública em 
todos os níveis. 

assessores-técnicos de ONGs e de sindicatos, movimentos sociais, igrejas 
-

tuto Marista de Solidariedade), núcleos universitários, Incubadoras Tec-

-
ganiza sob a forma de uma rede que contempla o físico e o virtual, arti-

internet10, 
na complexa construção de um projeto político11 que, em disputa, visa ao 

cidadãos brasileiros e como uma política pública nacional e permanente 
para o Brasil (FORTE, 2017, p. 165). 

Na perspectiva da Economia Solidária, o conceito de rede contribui para 

objetivos. A partir de uma obrigação social, de caráter moral e político, 

entidades) no elo mantenedor do vínculo social em busca da superação 
da desigualdade socioeconômica, da exploração das vidas das pessoas e 

10 No Brasil, há três espaços virtuais que expressam a organização política e econômica do Movimento da 
Economia Solidária: 1) website  
2) o Cirandas, rede social virtual e econômica da Economia Solidária criada por iniciativa do FBES:  
http://cirandas.net/fbes/o-que-e-o-cirandas; e 3) a rede social virtual Facebook: https://www.face-

11 Adotei a mesma categoria de projeto político -

-
jeitos”. Nesse sentido, o projeto político de economia solidária que, até então, realiza-se via regula-
ção social e jurídica no Brasil, é resultado das disputas e sínteses dos projetos políticos das lideranças 

reconstituída analiticamente por meio de entrevistas semiestruturadas com seus quadros nacionais 

sociais e ONGs e o Estado. 
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da degradação do meio ambiente ou apenas da “inserção social de grupos 
excluídos” (LIMA; ARAÚJO; RODRIGUES, 2011, p. 119-146).

Com base no conceito de rede de movimentos sociais, tomo o Movimento 
da Economia Solidária como uma articulação difusa de atores individuais 
e coletivos que se relacionam com o Estado no processo de instituciona-
lização da Economia Solidária, via regulação social e jurídica, no Brasil. 

3. O processo sociopolítico de regulação da Economia Solidária 

no Brasil

Na década de 1990, a possibilidade de uma atuação conjunta, de “en-
contros” entre o Estado e a sociedade civil, favoreceu a construção de no-
vos espaços públicos (DAGNINO, 2002). Dito isso, o Movimento da Eco-
nomia Solidária, como parte da sociedade civil, buscou, na relação com a 
esfera estatal, formas de viabilizar a construção da Economia Solidária 

pelo menos 200 municípios e 16 estados brasileiros onde a Economia So-
lidária está prevista como ação do poder público.

Ao mesmo tempo em que o Movimento da Economia Solidária se loca-
liza na sociedade civil, ele também está presente no Estado. Esse trânsito 

conta com uma Rede de Gestores Públicos em todos os níveis do Poder 
Executivo, articulada antes da criação da SENAES por gestores públicos 
municipais e estaduais que já atuavam com economia solidária em espaços 

-
culação política, realizada entre o movimento e o primeiro Governo Lula, 
pensada e executada por quadros políticos do movimento, especialmente 
da Cáritas Brasileira, do campo acadêmico, do Partido dos Trabalhadores 

atores sociais foram incorporados pela estrutura administrativa da nova 

O processo de institucionalização da Economia Solidária pela regu-

lideranças institucionais
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governamentais) e atores sociais que reivindicam uma “Política Pública 
Nacional de Economia Solidária”, via Projeto de Lei nº. 4.685/2012, que 
trata da construção de um marco jurídico nacional para a Economia Soli-
dária.

Solidária. 
O Projeto de Lei (PL) 4.685/2012 prevê a criação de: 1) Política Pública 

Nacional de Economia Solidária, sendo o instrumento pelo qual o Poder 

com vistas ao fomento da Economia Solidária, disponibilizando os ins-
trumentos que efetivem o direito ao trabalho associado e cooperativo; 
e 2) Sistema Nacional de Economia Solidária (SINAES), que consiste em 

-
vil) que poderão integrá-lo, além de determinar como essas entidades se 
organizarão para desenvolver a política pública. O SINAES prevê que as 
Políticas Públicas de Economia Solidária contem com a participação das 

-
cução e avaliação das políticas. Ademais, esse sistema deverá institucio-

atuam na promoção da Economia Solidária, possibilitando sua interfe-

-

de Economia Solidária com o acesso dos EES aos fundos públicos. A apro-
vação desse projeto depende de estratégias e táticas que o tornem aceitá-

legislativo, como é o caso da Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA). 

Com o objetivo de conhecer o quadro empírico da Economia Solidária 
e orientar a produção de políticas públicas, por meio das quais a institu-
cionalização também se realiza, a SENAES divulgou, em 2007, o primeiro 
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Mapeamento Nacional da Economia Solidária no Brasil (2005-2007). Se-

2.934 municípios brasileiros. Esses EES envolviam 1.687.035 trabalhado-
res e trabalhadoras. Desse total, 63% eram homens e 37% mulheres. A re-

seguida pela Sudeste (18%); pela Sul (16,5%); pela Norte (12%); e pela 
Centro-Oeste (10%). Já o segundo Mapeamento da Economia Solidária 
no Brasil (2010 a 2012) contabilizou 19.708 EES. Os empreendimentos 
contabilizados nesse segundo mapeamento envolviam 1.423.631 traba-
lhadores e trabalhadoras. Desse total, 56,4% eram homens e 43,6% eram 

de EES foi a Nordeste (40,8%); seguida pela Sul (16,7%); pela Sudeste 
(16,4%); pela Norte (15,9%); e pela Centro-Oeste (10,3%). Como se pode 
constatar, do primeiro ao segundo mapeamento, registra-se 2.151 a me-

Norte e Centro-Oeste, o que se explica muito mais por causa de limitação 
-

12.
Segundo Gaiger (2013), o segundo mapeamento (2010-2012), concluído 

fossem mapeados 30 mil EES (GAIGER, 2013, p. 7). De todo modo, Gaiger 
-

cional da Economia Solidária no Brasil, referindo-se a ele como um “(...) 
esforço incomum de pesquisa social realizado a várias mãos (...) que é de 
suma importância” (GAIGER, 2013, p. 7). No entanto, o autor apresen-

empírico, diverso e complexo, da Economia Solidária no Brasil.
-

estatísticas sistemáticas e abrangentes sobre as formas mais comuns da 

12
e Carneiro (2016). 
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seriam inapropriadas, porque a Economia Solidária apenas toma de em-
préstimo os formatos institucionais associativo e cooperativo pela falta 
de formas jurídicas que tornem possível o reconhecimento de sua diver-
sidade, pois:

(...) não existe um movimento associativo ou cooperativo na Economia Solidá-
-

leiro comporte novas formas jurídicas, condizentes com os empreendimentos 

2013, p. 8) 

-

-
-

de é a falta de maior interesse analítico quantitativo e de esforços para a 
construção de indicadores e estatísticas da Economia Solidária no Brasil, 

-

Certamente, o reconhecimento por parte de diversos atores políticos, 
-

-

estados e municípios (KRUPPA, GONÇALVES, MACDONALD, SANCHEZ 
et al., 2012, p. 171). Porém, não havia ainda nenhum projeto para a cria-

Desde os anos 2000, com os governos do Partido dos Trabalhadores, a 
Economia Solidária passa por uma crescente institucionalização e incor-
poração como política pública de “inserção social de grupos excluídos” 

Apenas nos anos 2000, o processo de regulação nacional da Economia 

Solidária. A partir de então, o movimento buscou formas de viabilizar a 
Economia Solidária como uma política pública. Esse interesse é comum 

-
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deral, gestores públicos e movimentos sociais que abrangem ONGs e sin-
dicatos. 

-
lítica do Movimento da Economia Solidária rumou para a criação de leis 
e decretos que possibilitam a incorporação da Economia Solidária como 
política pública nacional, abrindo espaço para a criação, via regulação, do 
“direito ao trabalho associado e a uma Economia Solidária”.

Além de Paul Singer, Secretário Nacional de Economia Solidária desde 
2003, outros integrantes e apoiadores do Movimento da Economia So-
lidária, como Tânia Bacelar, professora da Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE), Sônia Kruppa, professora da Faculdade de Educação da 
USP e ex-coordenadora da ITCP/USP e da Rede de ITCPs, Ademar Bertuc-
ci, ex-assessor nacional da Cáritas Brasileira, e o então deputado federal 
Eudes Xavier, ex-coordenador do Instituto Florestan Fernandes – ONG 
fortalezense envolvida com o apoio e fomento da Economia Solidária –, 
passaram a defender a Economia Solidária nos Poderes Legislativo e Exe-

-
dros provenientes da Cáritas Brasileira, movimentos políticos da Igreja 

Na construção da dimensão institucional, as Plenárias Nacionais e as 
Conferências Nacionais de Economia Solidária (CONAES), especialmente a 
II Conferência, realizada em 2010, foram espaços importantes para a pro-
posição de um marco jurídico nacional para a Economia Solidária no Brasil, 
cuja expressão maior é o PL 4.685/2012, chamado PL da Economia Solidária 
(SILVA; SILVA, 2015). Nas Plenárias e Conferências, os temas do reconhe-
cimento da economia solidária e do seu “ambiente institucional e marco 

dos documentos de todas as Plenárias Nacionais e das CONAES. Além das 
-

dária (CNES) foi um espaço fundamental para o processo que culminou no 

(FBES)13 fez uma campanha nacional pela apresentação de um PL de Inicia-
tiva Popular para o que se convencionou chamar de “Lei Geral da Economia 
Solidária”, apresentando essa demanda ao CNES. Aliás, a minuta que deu 
origem ao PL 4.685/2012, que tramita no Congresso Nacional, é de autoria 

13
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ao FBES, realizado a articulação com a Frente Parlamentar Mista da Econo-
-

tados, o que ocorreu em 2012. 

nos Poderes Legislativo e no Executivo Federais intermediaram o diálogo 
entre o Movimento da Economia Solidária e a esfera estatal, apresentan-

-

regulação social e jurídica das formas de trabalho, produção, comerciali-

-
vem os Poderes Legislativo e Executivo Federais:

1) em 2003 – Criação do Conselho Nacional de Economia Solidária 
(CNES) e da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES);

2) em 2004 – apresentação do PL 4.622/2004 que, originalmente, “Al-

da modalidade operacional das cooperativas de trabalho”, de autoria do 
deputado federal Pompeo de Mattos (PDT-RS). O PL 4.622/2004 agregou 

tema das cooperativas de trabalho, a saber: o PL 6.449/2005, de autoria 
do Deputado Walter Barelli (PSDB-SP) e o PL 7.009/2006, de autoria do 
Poder Executivo. Além disso, o PL 4.622/2004 incorporou textos substitu-
tivos que foram aprovados na Câmara dos Deputados (2008) e no Senado 

de 2012. Com essa complexidade de projetos apensados e substitutivos 
aprovados na Câmara e no Senado, a “Lei das Cooperativas de Trabalho” 
foi sancionada (lei 12.690, de 19 de julho de 2012)14; 

3) em 2007 – Criação da Frente Parlamentar em Defesa da Economia So-
lidária no Brasil e apresentação do Projeto de Lei Complementar 93/2007, 
que “estabelece a criação do Segmento Nacional de Finanças Populares 
e Solidárias e dá outras providências”, e cria, ainda, o Conselho Nacional 
de Finanças Populares e Solidárias e os Bancos Populares de Desenvolvi-
mento Solidário15; 

14 -

109-115).
15

deputado federal Guilherme Campos (PSD-SP), rejeitou a criação do Conselho Nacional de Finanças 
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4) em 2010 – Campanha pela Lei de Iniciativa Popular para a criação do 
marco legal da Economia Solidária no Brasil. Essa campanha demonstrou 
a ação política exercida pelo Movimento da Economia Solidária, a partir de 
2010, o que resultou no PL 4.685/2012, apresentado em 08/11/2012 pelos 
deputados federais Paulo Teixeira (PT-SP), Eudes Xavier (PT-CE), Padre 
João (PT-MG), Luiza Erundina (PSB-SP), Miriquinho Batista (PT-PA), Pau-
lo Rubem Santiago (PDT-PE), Elvino Bohn Gass (PT-RS) e Fátima Bezerra 
(PT-RN). O texto original do PL 4.685/2012 foi escrito por uma Comissão 
criada no âmbito do CNES. Membros da SENAES participavam dessa Co-
missão, redigindo e sistematizando as propostas. O referido PL cria a Po-
lítica Nacional de Economia Solidária e o Sistema Nacional de Economia 
Solidária, mas não há viabilidade técnico-legislativa para a criação de um 
fundo, pois somente o Poder Executivo tem essa prerrogativa. No caso, o 
texto do PL 4.685/2012 foi adequado a essa exigência técnico-legislativa 
e, em seu texto, passou a prever que o Executivo poderá criar um Fundo 
Nacional de Economia Solidária (FNAES); e

5) em 2015 – Criação da Frente Parlamentar Mista da Economia Soli-
dária e Economia Criativa, proposta pelo deputado federal Angelim Vas-
concelos (PT-AC) e lançada em 16 de dezembro de 2015; PL 519/2015, da 
Câmara dos Deputados, originário do PLS 3/2007 aprovado pelo Senado 

-
posta do Senador Eduardo Suplicy (PT), que apresentou o PLS nº 153/2007 

projeto de lei sobre o tema. Tramitando na câmara federal, o PL 519/2015 
é conhecido como projeto da “Lei Geral das Cooperativas”. O projeto tra-

representação das sociedades cooperativas. Aprovado no Senado, o PL 
-

rém, ainda não passou por nenhuma delas, encontrando-se paralisado 
desde 27 de março de 2015, na CTASP, sob a relatoria do deputado Lelo 

das classes proprietárias. Com a aprovação do PL 519/2015, a anacrônica 
Lei nº 5.764/1971, Lei Geral das Cooperativas, que favorece especialmen-

-
zembro de 2014, disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;-

-
me=Tramitacao-PRL+2+CFT+%3D%3E+PLP+93/2007
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Indústria (CNI), seria revogada e as cooperativas estariam livres para es-

(controlada pelo movimento sindical, integrante do Movimento da Eco-
nomia Solidária) ou OCB (controlada pela classe dos proprietários).

presidenciais foram criados para viabilizar a política nacional de Econo-
mia Solidária: em 2010, foram assinados pelo ex-presidente Lula, o de-

Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares (PRONINC) e dá ou-
tras providências, e o decreto nº. 7.358, de 17 de novembro de 2010, que 
institui o Sistema Nacional do Comércio Justo e Solidário (SCJS), cria sua 
Comissão Gestora Nacional, e dá outras providências; e, em 2013, a pre-
sidente Dilma Rousseff (PT) assinou o decreto 8.163, de 20 de dezembro 
de 2013, que Institui o Programa Nacional de Apoio ao Associativismo e 
Cooperativismo Social (Pronacoop Social) e dá outras providências16.

-
nomia Solidária (FBES) e os demais atores do Movimento da Economia 
Solidária no país foram surpreendidos pela mensagem da Presidência da 

vários integrantes da Economia Solidária preocupados com o rumo do 
movimento e dos empreendimentos no país. A referida mensagem trata-
va do Projeto de Lei 865/2011. Este PL previa a alteração da Lei nº 10.683, 

República e dos Ministérios, cria a Secretaria da Micro e Pequena Empresa, 
cria cargo de Ministro de Estado e cargos em comissão, e dá outras pro-
vidências. Na sua redação inicial, esse Projeto de Lei transferiria o CNES 
e a SENAES para uma Secretaria da Micro e Pequena Empresa (criada em 
2013 com peso de ministério, status superior ao da SENAES) (FORTE, 2017, 
p. 163).

O PL 865/2011, uma ação do Poder Executivo junto ao Legislativo pre-
vista no artigo 61 da Constituição Federal de 1988, foi, na verdade, o re-
sultado da articulação de um setor do Movimento da Economia Solidária 

-

 

16
php?option=com_docman&task=cat_view&gid=419&Itemid=216
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o controle de um maior número de cargos e da política pública dos dois 
setores. (FORTE, 2017, p. 163).

-
-Cáritas Brasileira e Instituto Marista de Solidariedade, dos movimentos 
sociais, das ONGs, das universidades, gestores públicos e membros de 
Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) com os membros do Es-
tado (sobretudo, deputados federais e quadros da SENAES), em razão do 

Economia Solidária. Os deputados federais estavam divididos e passaram 
-

tário Nacional, Paul Singer, era contra a incorporação da política de eco-

mediação entre deputados federais, a SENAES e demais atores individuais 
e institucionais do Movimento da Economia Solidária, o governo federal 

Emprego (MTE).
Em junho de 2014, uma ação de deputados representantes de latifun-

a tramitação do PL 4.685/2012.  O deputado federal Luís Carlos Heinze 

Deputados solicitando a redistribuição do PL para uma análise de mérito 
também na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desen-
volvimento Rural (CAPA-DR), comissão dominada pela chamada Banca-

proprietárias.
O jogo que ocorre dentro e fora do Movimento da Economia Solidária 

-
micas, culturais e políticas antagônicas (JESSOP, 1985) que constroem 
o campo da Economia Solidária, no Brasil, e que movimentam estadual, 

websi-
tes, grupos de WhatsApp e listas de e-mails na internet.

a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE) em Alagoas 
realizaram uma reunião com o relator do PL da Economia Solidária, oca-
sião na qual foi pedido apoio para a aprovação do projeto. Segundo Lessa, 
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durante o mês de abril de 2015, ele ouviu os deputados da Câmara e re-
presentantes da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e Organização 
das Cooperativas Brasileiras (OCB).

Em 2015, mesmo com uma Câmara dos Deputados mais conservadora e 
com o enfraquecimento do governo da presidenta reeleita em 2014, Dilma 
Rousseff, em razão da crise política e econômica nacional, o Movimento 
da Economia Solidária insistiu em seu projeto de lei, contando com a me-
diação de parlamentares e quadros da SENAES para negociar com seus 

emendas da Comissão de Finanças e Tributação (CFT), tendo sido reme-

-
rum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) realizou campanha com o 
lema “A SENAES é nossa!”, articulando-se com quadros políticos da SE-
NAES para manter a sua estrutura organizacional e a equipe liderada por 
Paul Singer diante da possibilidade da entrega dos cargos da secretaria 
ao Partido Democrático Trabalhista (PDT) que, naquele momento, que-
ria o ministério de “porteira fechada”, motivo pelo qual negociava com o 
governo Dilma o domínio de todos os cargos do MTE em troca de perma-
necer em sua base política.

-
do de sua exoneração, o que não ocorreu no governo Dilma (PT). Como 

nº 696, de 02 de outubro de 2015, trouxe para o Movimento da Economia 
Solidária o risco formal de desestruturação da SENAES17.

-
tre os integrantes das entidades e movimentos articulados no Movimento 

impeachment de Rousseff, 

17 No ano de 2015, o contingenciamento do orçamento da SENAES, que já era diminuto, foi de 60%e o or-

que totalmente mantidas pelo PBSM. Que durou de junho de 2011 a dezembro de 2014. Para se ter 
-

lução do orçamento da SENAES de 2011 a 2015, acompanhado de uma queda considerável em 2016: 
2011 - R$ 45.556.380,00; 2012 - R$ 81.535.936,00; 2013 - R$ 126.725.000,00; 2014 - R$ 130.000.000,00; 
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em 2016, o qual se caracterizou como um “golpe de Estado” (JINKINGS, 
-

te do dinheiro” contra a democracia brasileira em razão de seus interesses 
econômicos (SOUZA, 2016). Com a posse do Presidente Interino Michel 
Temer (Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB), ex-vice 
de Rousseff e um dos principais articuladores de sua saída da Presidência 
da República, Paul Singer e sua equipe foram exonerados, enquanto foi 
nomeado Natalício Oldoski, escrivão da Polícia Civil do Paraná aposen-
tado, sem vínculo de qualquer espécie com a economia solidária e ligado 
ao deputado federal Jovair Arantes (Partido Trabalhista Brasileiro-PTB)18, 

19 até 
03 de novembro de 2016.

impeachment contra Rousseff, em 31 de 
agosto de 2016, o governo Temer realizou uma reforma ministerial, cau-

8.894, de 03 de novembro de 2016, redistribuindo cargos, remanejando e 

SENAES da estrutura do novo Ministério do Trabalho. No entanto, o de-
creto de Temer prevê a continuidade da política de economia solidária, a 
ser competência da Subsecretaria de Economia Solidária do Ministério 

governo federal.
No ano de 2016, com a saída do PT do governo federal em um cenário 

de grande instabilidade política e econômica, a maior parte dos atores 
do Movimento da Economia Solidária manifesta temer ainda mais o des-

regulação social e jurídica, dado que as forças que se uniram para derru-
bar Dilma Rousseff e retirar o PT do governo federal possuem interesses 
escancaradamente neoliberais e privatistas que superam, consideravel-

18

“loteados” e negociados como “moeda de troca”, prática corrente no universo político-institucional 
brasileiro. 

19 Com o governo Temer, o Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS), criado pelo governo 

originando um novo Ministério do Trabalho e transferindo a Previdência Social para o Ministério da 
Fazenda, conforme o Decreto Presidencial nº 9.003, de 13 de março de 2017.
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Em 2017, em um contexto de cortes de investimentos em educação, 
saúde, ciência e tecnologia, de investidas de privatização e de fortes ata-
ques aos direitos trabalhistas e previdenciários, ao meio ambiente e aos 
cidadãos mais pobres e desprotegidos do país, diversos atores individu-
ais e coletivos da economia solidária tiveram uma notícia positiva da CCJ 

realizadas entre integrantes da extinta SENAES e deputados federais, e 
especialmente com o apoio da relatora do PL 4.685/2012 na CCJ, a depu-

-

resultado, o PL da Economia Solidária segue direto para o Senado Federal, 
-

morado por diversos integrantes do Movimento da Economia Solidária 
-

nomia solidária no Brasil

A ação reticular entre diversos atores sociais, principalmente os liga-

dirigiu-se ao processo de institucionalização da Economia Solidária, no 
Brasil, via regulação social e jurídica, revelando qual concepção de Econo-

da política pública de economia solidária presente no âmbito do governo 
federal durante os governos do PT, especialmente no governo de Dilma 
Rousseff, como proposta de “política intersetorial” desenvolvida por mais 

Miséria (2011-2015).
Nesse sentido, a proposta de “Lei Geral da Economia Solidária” preten-

do Estado, na qualidade de espaço da cidadania, apresentando as diretri-
-

lítica pública, reconhecendo trabalhadoras e trabalhadores dos EES como 
“sujeitos de direito” do trabalho associado (SANCHEZ, 2012, p. 116; KRU-
PPA et. al., 2012, p. 171; FORTE, 2017, p. 165).
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A lei, apesar de ser um importante instrumento político e jurídico de 

permanência. Porém, para que haja movimento e transformação social, a 
luta pelos direitos humanos e pela cidadania é um processo fundamen-
tal, contínuo e necessário. É exatamente por isso que a articulação para 
a criação de uma “Lei Geral da Economia Solidária” é, ao mesmo tempo, 
motor e combustível da luta por direitos.

Resta saber como, na complexa dinâmica de interação entre atores in-
retículos ou nós da rede de 

redes
-

tores de minha pesquisa)20, no bojo do processo de regulação e da polí-
tica pública de economia solidária - em meio aos retrocessos sofridos, a 
exemplo da extinção da SENAES - em um conturbado cenário de saída do 
PT do governo federal e de tentativa de estabelecimento de um governo 

impeachment de Rousseff.
-

ticas em torno da economia solidária, a partir da heterogeneidade e com-
plexidade de seu movimento, o qual se dinamiza na relação entre socieda-
de civil e Estado em um cenário de contundente crise política, econômica, 

-
tradição em processo que marca as estratégias de reprodução do capital 
e a onda política conservadora obstinada em nos fazer voltar no tempo, 
quando o tema é a perda de direitos, no Brasil, na América Latina e no 
mundo. 
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